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NOTA FISCAL ELETRÔNICA
Tudo o que você precisa

saber sobre a NF-e

Quais os benefícios da NF-e?
Para o Contribuinte Emitente:
• redução de custos com impressão;
• redução de custos com aquisição
de papel;
• redução de custos com
armazenagem de documentos
fiscais;
• simplificação de obrigações
acessórias, como, por exemplo,
dispensa de AIDF;
• redução de tempo de parada de
caminhões em postos fiscais de
fronteira.

Para o Contribuinte
Destinatário:
• eliminação de digitação de notas
fiscais na recepção de mercadorias;
• planejamento de logística de
entrega pela recepção antecipada da
informação da Nota Fiscal Eletrônica;
• redução de problemas com
escrituração devido a erros de
digitação de notas fiscais.

Para a Sociedade:
• padronização dos relacionamentos
eletrônicos entre empresas;
• redução do consumo de papel, com
impacto positivo sobre o meio ambiente;
• incentivo ao comércio eletrônico e ao uso
de novas tecnologias;
• surgimento de oportunidades de negócios
e empregos na prestação de serviços.

Para as Administrações Tributárias:
• aumento da confiabilidade do Documento
Fiscal;
• aperfeiçoamento do processo de controle
e gestão tributários com melhor
intercâmbio de informações entre as
administrações tributárias;
• redução de custos no controle das notas
fiscais capturadas pela fiscalização de
trânsito;
• diminuição da sonegação e aumento da
arrecadação;
• suporte aos projetos de escrituração
eletrônica contábil e fiscal (SPED).

Desenvolvido em parceria firmada entre a Secretaria da Receita Federal, as
Secretarias da Fazenda dos diversos Estados brasileiros e dezenove grandes
empresas que se voluntariaram a participar da fase piloto, o Sistema Nota Fiscal
Eletrônica, ou NF-e, consiste num empreendimento que visa, entre outros benefícios,
a simplificar as obrigações acessórias de grande parte das empresas através da
substituição da emissão em papel da Nota Fiscal Modelos 1 e 1-A pela emissão de
Documento Fiscal em meio eletrônico com plena validade jurídica.

Nesse sentido, a implantação da NF-e constitui grande avanço com vistas a criar
facilidades para o contribuinte e para as atividades de fiscalização de operações com
mercadorias abrangidas pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) e pelo Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).Para saber mais sobre a NF-e

Base legal da NF-e
A Nota Fiscal Eletrônica foi introduzida na legislação nacional através do Ajuste
SINIEF nº 07/2005, disponível na íntegra no site do CONFAZ, pelo endereço:

http://www.fazenda.gov.br/confaz.
Também no mesmo endereço podem ser encontrados os protocolos assinados entre
os Estados que instituem, por seguimento de mercado, a obrigatoriedade da NF-e.
Aconselha-se a consulta ao Protocolo ICMS nº 10/07 (e alterações).

No Rio Grande do Sul, toda a legislação sobre Nota Fiscal Eletrônica pode ser
acessada pelo Portal de Legislação do RS, através do endereço:

http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br.
Aconselha-se a consulta aos seguintes dispositivos legais:

- Arts. 26-A e 26-B do RICMS-RS (Decreto 37.699/97);
- Seção 20 do Capítulo XI do Título 1 da Instrução Normativa DRP nº 045/98.

- Para maiores informações sobre o Sistema NF-e (inclusive toda a documentação
técnica), acesse:

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/.
- Outras informações sobre a NF-e no RS (inclusive Manual de Credenciamento), no
endereço:

http://www.sefaz.rs.gov.br/SEF_ROOT/inf/SEF-NFE_Sistema.htm.

Como consultar uma NF-e válida?
As notas fiscais eletrônicas podem ser consultadas tanto pelo Portal Nacional da NF-
e, quanto por endereços fornecidos pelas Secretarias das Fazendas dos Estados.
Para consulta pelo Portal Nacional, o contribuinte deverá acessar o endereço
www.nfe.fazenda.gov.br e clicar no link “Consulte uma Nota Fiscal Eletrônica”.

Em relação às NF-e de operações com destino ou origem no RS, pode-se encontrar,
no site www.sefaz.rs.gov.br, através do menu “Informações Gerais”, submenu “Nota
Fiscal Eletrônica”, no item “Serviços Disponíveis”, os seguintes serviços:

Consulta Autorização de Uso;
Consulta Resumida da Nota Fiscal Eletrônica;
Consulta Completa da Nota Fiscal Eletrônica;
Contador de NF-e autorizadas;
Consulta Inutilização de Numeração da NF-e;
Validador de Mensagens do projeto NF-e.

http://www.fazenda.gov.br/confaz.
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br./
http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/.
http://www.sefaz.rs.gov.br/SEF_ROOT/inf/SEF-NFE_Sistema.htm.
http://www.nfe.fazenda.gov.bre/
http://www.sefaz.rs.gov.br/


PROCESSO DE CREDENCIAMENTO COMO EMISSOR DE NF-e NO RS:

AMBIENTE DE TESTES

COMO INGRESSAR NO SISTEMA DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA:

INTERESSE

1 – Consultar a documentação
(Manual de Integração, etc.) do

Sistema NF-e, disponível no
portal www.nfe.fazenda.gov.br;

2 – Estudar a viabilidade de
implantação do projeto.

3 – Validar os arquivos XML e a
assinatura digital;

4 – Requerer o credenciamento
como emissor de NF-e.

1 – FASE DE TESTES
Poderá ser concedido acesso ao
ambiente de testes a qualquer

Pessoa Jurídica, pelo prazo de 60
dias (renovável aos contribuintes).

PARA INGRESSAR:
1) Solicitar acesso ao ambiente

de testes da NF-e – contribuintes
inscritos no RS, pelo menu de

auto-atendimento do site
SEFAZ/RS; demais pessoas
jurídicas, em contato com a

Adm.Tributária de seu Estado
2) Aguardar deferimento;

PROCEDIMENTOS DA FASE:
1) Seguir a seqüência de

procedimentos iniciais
recomendados;

2) Cumprir os requisitos para
Habilitação para Fase de Emissão

Simultânea.

2 – FASE DE EMISSÃO SIMULTÂNEA
Poderão ingressar nesta fase somente

contribuintes inscritos no ICMS e que cumpram
todos os requisitos para habilitação, obedecida
a capacidade de atendimento do sistema NF-e .

PARA INGRESSAR:
1) Enviar para a SEFAZ/RS (contribuintes RS,
pelo auto-atendimento do site; os demais, em
contato com a Adm.Tributária de seu Estado):

A- solicitação para fase de emissão simultânea;
B- cópias de 10 DANFE e respectivas notas

fiscais utilizadas durante os testes.
2) Aguardar concessão da SEFAZ/RS.

PROCEDIMENTOS DA FASE:
1) Emitir em simultâneo a Nota Fiscal modelos 1
ou 1-A e a NF-e, sem erros e durante 30 dias;

2) Enviar, durante os 30 dias, cópias dos
DANFE das NF-e em conjunto com as
respectivas notas fiscais para que os

destinatários já tomem conhecimento de que o
contribuinte está ingressando no sistema NF-e.

PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE A NOTA FISCAL
ELETRÔNICA (NF-e) E A NF TRADICIONAL:
-É um documento eletrônico (e não um documento impresso);
-Tem a autoria garantida pela assinatura digital do emissor;
-Validade jurídica, autenticidade, integridade, autoria e não-
repúdio garantidos pela certificação digital.

PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE O DANFE (Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) E A NF (Nota Fiscal em
papel):
-Emitido em papel comum, padrão A4;
-Possui uma chave de acesso única para cada NF-e;
-Possui um código de barras representativo da chave de acesso;
-Dispensa para emissor de NF-e a guarda da 2ª via em papel.

AMBIENTE DE PRODUÇÃO

3 – FASE DE PRODUÇÃO
Poderão emitir NF-e como documentos fiscais

válidos apenas os contribuintes que, tendo
cumprido todos os passos do processo, sejam

credenciados como emissores de NF-e.

PARA INGRESSAR:
1) Enviar para a SEFAZ/RS (mesmo procedimento
de envio usado na troca para emissão simultânea):
A- solicitação de credenciamento como Emissor de

Nota Fiscal Eletrônica;
B- cópias de 10 DANFE e respectivas notas fiscais

emitidas durante a fase de emissão simultânea;
C – certidões negativas de débitos federais e

municipais.
2) Aguardar publicação do credenciamento como

emissor de NF-e pelo Estado.

PROCEDIMENTOS DA FASE:
O contribuinte deverá passar a emitir apenas notas
fiscais eletrônicas, salvo as hipóteses de operação

em contingência, quando deverá seguir o
estabelecido no manual específico.

Seqüência de
Procedimentos

Iniciais
Recomendada
Para A Fase De

Testes:

1) Verificar se o
XML está bem

formado;
2) Validação do
Schema XML;
3) Assinatura

digital;
4) Autenticação

mútua de
servidores;

5) Comunicação
com todos os web

services.

Requisitos Para Habilitação Para
Fase De Emissão Simultânea:

Executar sem erros e com dados reais, num
período de dez dias úteis consecutivos, todos

os testes mínimos a seguir:
1) emissão de 200 notas ou 5% do volume
emitido, o que for maior (no máximo 1000

notas), e ao menos um lote com 50 e 3 lotes
com uma única nota;

2) consulta de todos os retornos de recepção
dos lotes enviados;

3) 20 cancelamentos, distribuídos durante
pelo menos 5 dias;

4) 30 consultas protocolo, sendo ao menos
uma por dia;

5) 10 inutilizações de numeração;
6) uma consulta status por dia.

OBSERVAÇÃO: Este descritivo não substitui o Manual de Credenciamento Como Emissor
de NF-e do RS, publicado no site da Secretaria da Fazenda, em www.sefaz.rs.gov.br.

CERTIFICADOS DIGITAIS:

As empresas interessadas em
entrar na fase de testes deverão

adquirir um certificado digital
ICP-Brasil, necessário para
acesso ao ambiente NF-e.

O certificado digital utilizado na
NF-e deverá ser emitido por

Autoridade Certificadora
credenciada pela ICP-Brasil, do
tipo A1 ou A3, devendo conter o
CNPJ da pessoa jurídica titular

do certificado digital no
campo otherName OID

=2.16.76.1.3.3.

http://www.nfe.fazenda.gov.br;/
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